








Figura 89 - Balanço orçamentário - todos os orçamentos





Figura 90 - Balanço patrimonial - todos os orçamentos 







Figura 91 – Demonstrações dos fluxos de caixa - todos os orçamentos







Figura 92 – Demonstrações das variações patrimoniais - todos os orçamentos



 A unidade gestora 153164 – Universidade Federal de Santa Ma-
ria é responsável por 99,76% do total a ser pago.  

 Na tabela apresentada a seguir, relacionam-se os seis for-
necedores mais significativos e o saldo em aberto, na data base de 
31/12/2018.

 A seguir é apresentado o resumo das principais transações:

Tabela 89. Fornecedores e Contas a Pagar – Por Fornecedor

31/12/2018 AV (%)

SUCLEAN SERV. SEGURANÇA LTDA 412.500,32 32,21

MIX CONSTRUÇÕES LTDA 205.183,96 16,02

ANDERSON C. DA CUNHA &CIA LTDA 163.899,08 12,80

ENGASTE PROJETOS CONST. INC. LTDA 84.431,43 6,59

CONSTRUTORA SÃO SEPÉ EIRELI 72.383,11 5,55

DE MARTINI ASSOCIADOS LTDA 63.877,00 4,99

DEMAIS (UFSM E HUSM) 278.484,01 21,74

Total 1.280.768,91 100,00

Fonte: SIAFI, 2013.

 Sulclean Servicos de Seguranca Ltda: Prestação de serviços de 
vigilância, em áreas públicas da UFSM campus Santa Maria, Frederico 
Westphalen, Palmeira das Missões, Silveira Martins e Cachoeira do Sul.
 Mtx Construções Ltda: Obras de alvenaria. 
 Anderson C. da Cunha & Cia Ltda: Construção de edifícios. 
 Engaste Projetos, Const. Inc. Ltda: Serviços de engenharia.                           
 Construtora São Sepé EIRELI:  Construção de edifícios.                                       

 De Martini Associados Ltda: Construção de Obras.

Nota 2 – Obrigações Contratuais

 Em 31/12/2018, o Órgão 26247 possui um saldo de R$ 
344.037.031,23 relacionados a obrigações contratuais, relacionados a 
parcelas de contratos que serão executadas no(s) próximo(s) exercí-
cio(s).

Nota 01 – Fornecedores e Contas a Pagar

 Em 31/12/2018, o Órgão 26247 – Universidade Federal de Santa 
Maria apresentou um saldo em aberto de R$ 1.280.768,91 relacionados 
com fornecedores e contas a pagar de obrigações a curto prazo. 

 A seguir, apresenta-se a tabela, segregando-se essas obriga-
ções, entre fornecedores nacionais e estrangeiros e entre circulante e 
não circulante.

Tabela 87. Fornecedores e Contas a Pagar – Composição

31/12/2018 31/12/2017 AH (%)

Circulante 1.280.768,91 915.412,79 39,91

Nacionais 1.280.768,91 561.551,96 128,08

Estrangeiros 0,00 353.860,83 -100

Não Circulante 0,00 0,00

Nacionais 0,00 0,00

Estrangeiros 0,00 0,00

Total 1.280.768,91 915.412,79 39,91

Fonte: SIAFI, 2018 e 2017.

 A maior parte dos fornecedores e contas a pagar do curto prazo 
se refere aos fornecedores nacionais, representando 100% do total a ser 
pago em 31/12/2018. 

 Na continuação, apresenta-se a tabela relacionando-se as uni-
dades gestoras contratantes com posição de fornecedores e contas a 
pagar na data base de 31/12/2018.

Tabela 88. Fornecedores e Contas a Pagar – Por Unidade Gestora Contratante

31/12/2018 AV (%)

Unidade Gestora UFSM (UG 153164) 1.277.699,09 99,76%

Unidade Gestora HUSM (UG 153610) 3.069,82 0,24%

Total 1.280.768,91 100%

Fonte: SIAFI, 2018.

Notas explicativas



 A seguir, apresenta-se a tabela, segregando-se essas obriga-
ções, de acordo com a natureza dos respectivos contratos.

Tabela 90. Obrigações Contratuais – Composição

31/12/2018 31/12/2017 AH (%)

Aluguéis 829.794,61 864.498,53 -4,01

Fornecimento de Bens 12.217.332,43 10.824.846,40 12,86

Serviços 330.989.904,19 341.346.749,50 -3,03

Total 344.037.031,23 353.036.094,43 -2,55

Fonte: SIAFI, 2018 e 2017.

 As obrigações contratuais relacionadas com Contratos de servi-
ços representam cerca de 96,21% do total das obrigações assumidas 
pela Universidade Federal de Santa Maria ao final de 31/12/2018.

 Na continuação, apresenta-se a tabela relacionando-se as uni-
dades gestoras contratantes com valores mais expressivos na data 
base de 31/12/2018.

Tabela 91. Obrigações Contratuais – Por Unidade Gestora Contratante

31/12/2018 AV (%)

153164 – UFSM 336.119.794,25 97,70

153610 – HUSM 7.917.236,98 2,30

Total 344.037.031,23 100%

Fonte: SIAFI, 2018.

 A unidade gestora 153164 (UFSM) é responsável por 97,70% do 
total contratado. Por se tratar da reitoria, são firmados nela contratos de 
serviços continuados de terceirizados, algumas obras de engenharia e 
contratos da FATEC.

 Na tabela apresentada a seguir, relaciona-se os 7 (sete) con-
tratados mais significativos e o saldo a executar, na data base de 
31/12/2018.

Tabela 92. Obrigações Contratuais – Por Contratado

31/12/2018 AV (%)

Contratado A: FATEC 177.308.409,28 51,54

Contratado B: CORSAN 

Contratado C: SULCLEAN SERVIÇOS LTDA

Contratado D: OI S/A

Contratado E: AES SUL

Contratado F: EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO

Contratado G: MTX CONSTRUÇÕES 

48.637.827,22

26.965.198,44

11.760.745,53

9.269.331,95

6.346.471,50

5.338.127,46

14,14

7,84

3,42

2,69

1,84

1,55

Demais 58.410.919,85 16,98

Total 344.037.031,23 100%

Fonte: SIAFI, 2018.

 O contratado A: FATEC refere-se a vários contratos, sendo que 
os mais expressivos estão destacados no quadro abaixo:

Tabela 93. Contratos – Principais Transações

Contrato Objeto Saldo em 
31/12/2018 R$ AV (%) Validade

FATECIENS 
Contrato 
025/2016

UFSM - Assessoria em 
Processos Seletivos. 14.680.000,00 8,46 11/04/2016 a 

01/01/2021

FATECIENS 
Contrato 
012/2016

Projeto: Prevalência de 
mico toxinas em maté-
rias-primas e alimentos 
destinados ao consu-
mo humano e animal 
no Brasil: mapeamen-
to, regionalização e 
modelagem de um 
programa de gerencia-
mento de controle.

13.099.458,44 7,55 26/02/2016 a 
07/10/2020



FATECIENS 
Contrato 
131/2016

Orquestra Sinfônica de 
Santa Maria: A orques-
tra da UFSM em seus 
50 anos

11.740.026,50 6,76 18/10/2016 a 
08/08/2021

FATECIENS 
Contrato 
094/2017

Projeto: Tecnologias 
dos Materiais – Fase 
01 8.602.620,00 4,95 27/09/2017 a 

31/12/2021

FATECIENS 
Contrato 
130/2016

Análises Químicas e 
Físico-Químicas de 
princípios ativos em 
matrizes diversas

8.389.874,54 4,83 18/10/2016 a 
31/07/2021

 Fonte: DEMAPA, Setor de Convênios UFSM, SIAFI 2018.

 O contratado B: Companhia Rio-grandense de Saneamento 
S/A - CORSAN representa 14,14% do total a ser pago em obrigações 
contratuais e refere-se a contratos de Fornecimento de água tratada, 
Coleta, Afastamento e Tratamento de Esgoto Sanitário, para os diversos 
campi da UFSM.

 O contrato mais expressivo é 145/2013, Corsan refere-se a for-
necimento de água tratada, Coleta, Afastamento e Tratamento de Es-
goto Sanitário, processo: 12809/2013-50 com vigência de 12/11/2013 a 
04/11/2043 (30 anos), com saldo de R$ 48.573.209,62 em 31/12/2018.

 O contrato C: Sulclean Serviços LTDA representa 7,84% do to-
tal das obrigações contratadas, sendo que a empresa presta serviços 
terceirizados, de limpeza, mão de obra, motoristas, entre outros. O sal-
do de R$ 35.950.148,90 representado por 9 (nove) contratos (27/2013, 
14/2013, 27/2016, 34/2012, 182/2013, 87/2012, 34/2018, 47/2018 e 
54/2018), os mais expressivos estão discriminados no quadro abaixo.

Tabela 94. Contratos – Principais Transações

Contrato Objeto Saldo em 
31/12/2018 - R$ AV (%) Validade

Contrato 
027/2013

Prestação de serviços 
para atividade de mo-

toristas 
15.730.546,75 43,75 01/03/2013 a 

28/02/2018

Contrato 
014/2013

Prestação de serviços 
limpeza, conservação 
e manutenção de pré-

dios e áreas públicas, e 
demais cargos de ser-
viços terceirizados de 

mão de obra

13.169.375,46 36,63 01/03/2013 a 
28/02/2018

Contrato 
027/2016

Prestação de serviços 
terceirizados de copei-
ro, cozinheiro, e outros, 

para os restaurantes 
universitários.

2.979.946,54 8,28 18/02/2017 a 
16/02/2019

 Fonte: SIAFI 2018.

 O contratado D: Oi S/A representa 3,42% do total das obrigações 
contratadas, refere-se à prestação de serviços telefônicos. O saldo de 
R$ 11.760.745,53 é representado pelo contrato 143/2014, vigência de 
29/09/2014 a 28/09/2018.

 O contratado E: AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A 
representa 2,69% do total das obrigações contratadas, refere-se à pres-
tação de fornecimento de energia elétrica. O saldo de R$ 9.269.331,95 
é representado pelo contrato 090/2015, vigência de 12/02/2015 - inde-
terminado.

 O contratado F: Empresa Brasil Comunicação S.A. - EBC re-
presenta 1,84% do total das obrigações contratadas, refere-se à pres-
tação de serviço de distribuição de publicidade legal. O saldo de 
R$ 6.346.471,50 é representado pelo contrato 106/2017, vigência de 
23/12/2017 – 22/12/2022.

 O contratado G: MTX Construções Ltda representa 1,55% do 
total das obrigações contratadas, refere-se às obras civis de edifica-
ções prediais. O saldo de R$ 5.338.127,46 é representado pelo contrato 
166/2016, vigência de 20/12/2016 – 02/09/2019.



Nota 03 – Intangível

 Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados 
à manutenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade 
são mensurados ou avaliados com base no valor de aquisição ou de 
produção, deduzido do saldo da respectiva conta de amortização acu-
mulada (quando tiverem vida útil definida) e do montante acumulado de 
quaisquer perdas do valor que tenham sofrido ao longo de sua vida útil 
por redução ao valor recuperável (impairment).

 A instituição não possui ativos intangíveis gerados internamen-
te, sendo assim não são reconhecidos como variação patrimonial dimi-
nutiva em que foram incorridos. E, ainda, não possui ativos intangíveis 
obtidos a título gratuito. 

 Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, 
a instituição não realizou a separação de ativos intangíveis com Vida 
Útil Indefinida e Definida, constando todo o saldo dos bens intangíveis 
nas contas Software - Vida Útil Definida e Marcas/Direitos/Patentes – 
Vida Útil Definida. O órgão está concretizando o levantamento dos bens 
intangíveis para classificar corretamente e após será adotada metodo-
logia para avaliar a vida útil dos bens novos adquiridos. 

 O Plano Interno de Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
(PIPCP) definiu que o reconhecimento, mensuração e evidenciação 
de softwares, marcas, patentes, licenças e congêneres, classificados 
como intangíveis e eventuais amortizações, reavaliação e redução ao 
valor recuperável terão o prazo para implantação desses procedimen-
tos até 31/12/2018, sendo a obrigatoriedade dos registros a partir de 
01/01/2019.

 Em 31/12/2018, o Órgão 26247 (Universidade Federal de Santa Ma-
ria) apresentou um saldo de R$ 2.151.208,47 relacionados ao intangível.

 Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo 
Intangível, para os exercícios de 2018 e 2017.

   

   

   

Tabela 95.Intangível – Composição

R$ milhares

31/12/2018 31/12/2017 AH(%)

Software com Vida Útil Definida 2.192.545,24 1.837.592,43 19,32%

Software com Vida Útil Indefi-
nida - -

Marcas, Direitos e Patentes - 
Vida Útil Definida 104.195,51 104.195,51 0,00%

Marcas, Direitos e Patentes – 
Vida Útil Indefinida - -

Direito de Uso de Imóvel - Pra-
zo Determinado - -

Direito de Uso de Imóvel - Pra-
zo Indeterminado - -

Amortização Acumulada (145.532,28) (57.300,96) 153,98%

Redução ao Valor Recuperável 
de Intangível

Total 2.151.208,47 1.884.486,98 14,15%

Fonte: SIAFI, 2018 e 2017.

 No intangível, destaca-se o item Software com Vida Útil Definida, que 
representa 95,16% do grupo. O órgão efetuará a separação dos Itens Softwa-
re com Vida Útil Definida e Indefinida, para representar a realidade do órgão.

 O item Marcas, Direitos e Patentes – Vida Útil Definida consta R$ 
104.195,51 de saldo que se refere a Concessão de Direto de Uso de Comu-
nicação (conta contábil 124210102), o mesmo será regularizado, pois não re-
presenta a realidade da instituição.

 Cabe destacar, que o item Amortização Acumulada teve um acrésci-
mo de 153,98% em relação ao 4º trimestre/2017, isso em decorrência do início 
dos lançamentos de amortização em dez/2016. A instituição não efetuava a 
amortização. O método utilizado é cotas constantes. No decorrer de 2018 e 
2019 será implantado programa de controle patrimonial para executar a amor-
tização.

Redução ao valor recuperável de ativos – Impairment

 O Órgão 26247 não realiza avaliações dos ativos intangíveis, são rea-
lizados apenas os lançamentos de amortizações dos bens com vida útil defi-
nida. Ao longo de 2018 e 2019 será implantada a metodologia de reavaliação 



e de redução ao valor recuperável destes bens, considerando os itens adqui-
ridos nos últimos 3 (três) anos.

Nota 04 – Imobilizado

 O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhe-
cido inicialmente com base no valor de aquisição, construção ou produção. 
Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos a depreciação, amortização ou 
exaustão (quando tiverem vida útil definida), bem como redução ao valor re-
cuperável e reavaliação.

 Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são in-
corporados ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida 
útil do bem e sejam capazes de gerar benefícios econômicos futuros. Se os 
gastos não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamente como 
variações patrimoniais diminutivas do período.

 Em 31/12/2018, a Universidade Federal de Santa Maria – 26247 apre-
sentou um saldo de R$ 775.652.040,65 bilhões relacionados ao imobilizado.

 Na tabela a seguir, é apresentada a composição do Subgrupo Imobi-
lizado, para os exercícios de 2018 e 2017.    

Tabela 96. Imobilizado – Composição

R$ milhares

  31/12/2018 31/12/2017 AH%

Bens Móveis

   (+) Valor Bruto Contábil 254.583.719,85 244.716.002,25 4,03%

 (-) Depreciação Acumulada 
de Bens Móveis (49.780.557,33) (43.673.175,00) 13,98%

 (-) Redução ao Valor Recu-
perável de Bens Móveis - -

Bens Imóveis

(+) Valor Bruto Contábil 586.429.284,84 563.509.764,79 4,07%

(-) Depreciação Acumulada 
de Bens Imóveis (10.653.724,11) (6.550.444,02) 62,64%

            (-) Redução ao Valor 
Recuperável de Bens Imóveis - -

Total 780.578.723,25 758.002.148,02 2,98%

Fonte: SIAFI, 2017 e 2018.

Bens Móveis

 Os Bens Móveis do Órgão 26247 em 31/12/2018 totalizavam R$ 
254.583.719,85 milhões e estão distribuídos em várias contas contábeis 
conforme detalhado na tabela a seguir.

Tabela 97. Bens Móveis – Composição

R$ milhares

  31/12/2018 31/12/2017 AH(%)

Máquinas, Aparelhos, Equi-
pamentos e Ferramentas 137.779.411,05 135.033.148,81 2,03%

Bens de Informática 52.958.076,97 50.344.424,57 5,19%

Móveis e Utensílios 39.650.784,33 37.473.112,11 5,81%

Material Cultural, Educa-
cional e de Comunicação 10.268.445,43 8.753.338,79 17,31%

Veículos 9.480.823,04 9.476.725,05 0,04%

Peças e Conjuntos de Re-
posição - - -

Bens Móveis em Anda-
mento 1.334.437,18 538.691,07 147,72%

Bens Móveis em Almoxa-
rifado - - -

Armamentos 212,17 212,17 0,00%

Semoventes e Equipamen-
tos de Montaria 15.180,05 0,05 30.360.000,00%

Demais Bens Móveis 3.096.349,63 3.096.349,63 0,00%

Redução ao Valor Recupe-
rável - -

Total 254.583.719,85 244.716.002,25 4,03 %

Fonte: SIAFI, 2017 e SIAFI, 2018.

 O acréscimo de 147,72% na conta Bens Móveis em Andamento 
refere-se a novos bens adquiridos através de importações.

 O grupo Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas re-
presenta 54,12% dos bens móveis do órgão, o qual é composto confor-
me Tabela 98 a seguir. 



Tabela 98. Máquinas, Aparelhos, Equipamentos e Ferramentas – Composição

R$ milhares

  31/12/2018 31/12/2017 AH(%)

Máquinas, Aparelhos, Equipa-
mentos e Ferramentas

Aparelhos de Medição e Orien-
tação 26.081.525,04 25.778.683,87 1,17%

Aparelhos e Equipamentos de 
Comunicação 2.219.642,13 2.213.642,13 0,27%

Equipam/Utensílios Médicos, 
Odontológicos, Lab. e Hospitalar 88.362.887,25 86.618.509,73 2,01%

Aparelho e Equipamento p/Es-
portes e Diversões 717.487,81 717.487,81 -

Equipamento de Proteção, Se-
gurança e Socorro 1.189.970,04 1.129.724,89 5,33%

Máquinas e Equipamentos In-
dustriais          41.364,14 -

Máquinas e Equipamentos 
Energéticos 3.285.259,77 3.078.199,18 6,73%

Máquinas e Equipamentos 
Gráficos 1.186.020,10 1.184.834,66 0,10%

Máquinas, Ferramentas e Uten-
sílios de Oficina 4.628.446,08 4.570.634,82 1,26%

Máquinas e Utensílios Agrope-
cuário/Rodoviário 4.983.454,42 4.859.196,33 2,56%

Equipamentos Hidráulicos e 
Elétricos 1.528.318,56 1.486.408,50 2,82%

Equipamentos, Peças e Aces-
sórios 5.865,00 -

Máquinas, Utensílios e Equipa-
mentos Diversos 3.433.307,89 3.395.826,89 1,10%

Outras Máquinas, Equipamen-
tos e Ferramentas 115.862,82 -

Total 137.779.411,05 135.033.148,81 2,03%

Fonte: SIAFI, 2017 e SIAFI, 2018.

Bens Imóveis

 Os Bens Imóveis da Instituição em 31/12/2018 totalizavam R$ 

586.429.284,84 milhões e estão distribuídos em várias contas contá-
beis, conforme demonstrado na tabela a seguir.

Tabela 99. Bens Imóveis – Composição

R$ milhares

  31/12/2018 31/12/2017 AH(%)

Bens de Uso Especial Re-
gistrados 486.907.920,74 406.080.199,60 19,90%

Bens de Uso Especial Não 
Registrados -

Bens Imóveis em Anda-
mento 99.269.525,90 153.469.959,08 -35,32%

Instalações 3.707.767,91 -100,00%

Demais Bens Imóveis 251.838,20 251.838,20 0,00%

Benfeitorias em Propriedade 
de Terceiros - - -

Redução ao Valor Recupe-
rável - - -

Total 586.429.284,84 563.509.764,79 4,07%

Fonte: SIAFI, 2017 e SIAFI, 2018.

 De acordo com a tabela anterior, os Bens de Uso Especial Re-
gistrados e Bens Imóveis em Andamento correspondem a 99,96% de 
todos os bens imóveis reconhecidos contabilmente no Balanço Patri-
monial do Órgão 26247, perfazendo o montante de R$ 586.177.446,64 
milhões em 31/12/2018 a valores brutos.

 Em síntese, os Bens de Uso Especial Registrados mais relevan-
tes na composição do patrimônio imobiliário da Universidade Federal 
de Santa Maria são constituídos de Imóveis de Uso Educacional (R$ 
226.304.401,20), Fazendas, Parques e Reservas (R$ 102.009.569,11) e 
Autarquias e Fundações (R$ 30.146.732,28).



Tabela 100. Bens de Uso Especial – Composição

R$ milhares

31/12/2018 31/12/2017 AH(%)

Fazendas, Parques e Re-
servas 102.026.280,86 102.009.569,11 0,02%

Terrenos, Glebas 27.988.254,75 30.731.100,25 -8,93%

Imóveis Residenciais e 
Comerciais 857.475,24 4.130.036,24 -79,24%

Imóveis de Uso Educa-
cional 305.770.325,23 226.304.401,20 35,11%

Edifícios 11.035.173,76 7.032.026,77 56,91%

Imóveis de Uso Recreativo 233.400,00 233.400,00 0,00%

Museus e Palácios 5.110.108,72 5.110.108,72 0,00%

Estacionamentos e Gara-
gens 382.825,03 382.825,03 0,00%

Autarquias e Fundações 33.504.077,15 30.146.732,28 11,14%

Bens de Uso Especial não 
Registrados - -

 Total 486.907.920,74 406.080.199,60 19,90%

Fonte: SIAFI, 2017 e SIAFI, 2018.

(a) Reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, amor-
tização e exaustão

 Os procedimentos para registro da reavaliação, redução a valor 
recuperável, depreciação, amortização e exaustão na Administração Pú-
blica Direta da União, suas autarquias e fundações tem como base legal 
a Lei n. 4.320/1964, Lei Complementar n. 101/2000, NBCASP, MCASP e 
Lei n. 10.180/2001. Os procedimentos contábeis estão descritos, de ma-
neira mais detalhada, no Manual SIAFIWeb, Macrofunção 020330, dispo-
nível no sítio da STN e na Portaria Conjunta STN/SPU n. 3/2014. 

(a.1) Reavaliação

 Segundo a Portaria Conjunta STN/SPU n. 3/2014 os valores dos 
bens imóveis de uso especial da União, autarquias e fundações públi-
cas federais deverão ser reavaliados, aqueles nos quais seja aplicado, 
a título de benfeitoria, valor percentual igual ou superior ao estipulado 
pela SPU; houver alteração de área construída, independentemente do 

valor investido; seja comprovada a ocorrência de quaisquer sinistros, 
tais como incêndio, desmoronamento, desabamento, arruinamento, 
dentre outros. 

A Universidade Federal de Santa Maria emitiu portaria designan-
do servidores para compor Comissão de Reavaliação e de Baixa Patri-
monial de Bens Móveis da UFSM, n. 80.916, de 1º de Setembro/2016 e 
Comissão de Acompanhamento, Avaliação/Realização dos Imóveis da 
UFSM, registrados no Sistema de Gerenciamento dos Imóveis de Uso 
Especial da União (SPIUnet), n .80.277, de 15/07/2016.

A Comissão de Acompanhamento, Avaliação/Realização dos 
Bens Imóveis já começou os trabalhos e as atualizações estão aconte-
cendo no SIAFI. Quanto à comissão de Reavaliação e de Baixa Patrimo-
nial de Bens Móveis ainda não iniciou os trabalhos.

Nota 05 – Execução de Restos a Pagar

 Em 31/12/2018, o Órgão 26247 - Universidade Federal de Santa 
Maria, apresentou um saldo de restos a pagar não processados inscri-
tos de R$ 36.833.730,76, disposto da seguinte forma:

Tabela 101. Restos a Pagar Não Processados Inscritos por Grupo de Despesa

Grupo de Despesa Total Inscrito R$ AV %

Outras Despesas Correntes        22.238.082,07  60,37

Investimentos     14.595.648,69 39,63

Total                                         36.833.730,76   100%

Fonte: Tesouro Gerencial

 No Órgão 26247 - Universidade Federal de Santa Maria 60,37% 
do total dos restos a pagar não processados inscritos é referente a Ou-
tras Despesas Correntes, o que representa os gastos para manutenção 
das atividades inerentes da Instituição educacional. E ainda, a Institui-
ção apresenta um percentual de 39,63% do total dos restos a pagar 
não processados inscritos na despesa de Investimentos. Isso se deve 
principalmente as obras em andamento na Instituição.

 Abaixo, seguem os dados dos Restos a Pagar não processados 
na Universidade Federal de Santa Maria, separados pela fase de exe-
cução em que se encontram:



Tabela 102. – Execução dos Restos a Pagar Não Processados Inscritos por Unidade Gestora

Órgão Inscrito (R$) Reinscrito (R$) Cancelado (R$) Liquidado  (R$) Pago (R$) AV%

26247 - UFSM 36.833.730,76 3.423.802,66               1.854.554,81                 32.914.041,61                     32.862.451,00                      100%

Total 36.833.730,76 3.423.802,66 1.854.554,81 32.914.041,61 32.862.451,00      100%

Fonte: Tesouro Gerencial

 A Universidade Federal de Santa Maria tem um total de R$ 3.423.802,66 de restos a pagar não processados reinscritos, o que se deve princi-
palmente às obras em andamento na Instituição. E ainda, possui um total de R$ 1.854.554,81 de restos a pagar não processados cancelados, devido 
as orientações dos órgãos de controle. 

 A tabela abaixo mostra a composição dos restos a pagar não processados por Grupo de Despesa. Constata-se que o maior volume de restos a 
pagar não processados se refere ao grupo de Outras Despesas Correntes.

Tabela 103. Execução dos Restos a Pagar Não Processados Inscritos por Grupo de Despesa.

Inscrito (R$) Reinscrito (R$) Cancelado(R$)     Liquidado (R$)       Pago(R$)

Outras despesas correntes 22.238.082,07            2.039.649,67                           1.238.826,37                                19.506.800,88                          19.497.980,88

Investimentos 14.595.648,69            1.384.152,99                              615.728,44                                13.407.240,73                          13.364.470,12

Pessoal e Enc. Sociais

Total 36.833.730,76 3.423.802,66 1.854.554,81 32.914.041,61 32.862.451,00

Fonte: Tesouro Gerencial

 O saldo de despesas inscritas em restos a pagar não processados na UFSM se encontra em R$ 36.833.730,76 e se justifica pela existência de 
excepcionalidades legais quanto à validade destas despesas. (Art. 68, do Decreto n. 93.872/1986 e alterações posteriores).

 Na tabela abaixo, é possível perceber que a maior parcela dos restos a pagar não processados constante no Órgão é representada por despe-
sas excepcionadas pelo dispositivo legal supracitado.

Tabela 104. Restos a Pagar Não Processados por Fonte de Recursos

Fonte de Recursos Inscrito (R$) Reinscrito (R$) Cancelado 
(R$) Liquidado (R$) Pago (R$) Saldo (R$) AV%

Remuneração das Disponibilidades Tesouro Nacional 160.000,00 160.000,00 160.000,00 0,00

Outras Contribuições Sociais 19.000,00 19.000,00 0,00

Recursos dest. Manut. Des. Ensino 25.292.032,99 2.747.643,91 1.541.316,53 23.371.244,22 23.328.473,61 3.169.886,76 57,21

Recursos Ordinários 8.005.705,59 308.121,56 118.629,60 6.568.398,67 6.568.398,67 1.626.798,88 29,36

Não Financeiros Arrecadados 2.455.400,34 290.946,84 141.647,85 2.312.503,54 2.303.683,54 301.015,79 5,43



Financeiros Arrecadados 513.744,00 2.298,84 378.408,41 378.408,41 137.634,43 2,48

Fundo Social-Parc. Dest.Educação Pública e Saúde 40.130,45 18.299,77 4.808,07 4.808,07 17.022,61 0,31

Receitas de Concursos e Prognósticos 4.080,14 25,60 25,60 3.600,00 3.600,00 480,14 0,01

Cont. Social sobre o Lucro PJ 15.635,46 15.635,46 0,00

Contribuição p/ Financ. da Seguridade Social 402.767,70 115.078,70 115.078,70 287.689,00 5,20

TOTAL 36.833.730,76 3.423.802,66 1.854,554,81 32.914.041,61 32.862.451,00 5.540.527,61 100%

Fonte: Tesouro Gerencial

 Percebe-se, portanto, que 57,21% do saldo de restos a pagar inscritos na UFSM, se referem a fonte Recursos Destinados à Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino como origem dos recursos, o que é natural já que é a fonte apropriada para as arrecadações e gastos relacionados à educa-
ção, objeto da UFSM. 

Tabela 105. Evolução dos Restos a Pagar Não Processados

Ano                Inscritos                              Reinscritos                     Cancelados                                Liquidados                               Pagos

14/2017                R$ 34.497.878,85                                    R$ 7.978.455,43                                    R$ 4.282.774,27                    R$ 32.914.041,61                        R$ 
1.992.597,07

14/2018       R$ 36.833.730,76                                     R$ 3.423.802,66                                    R$ 1.854.554,51                     R$ 34.769.757,35                       R$ 
32.862.451,00

Fonte: Tesouro Gerencial

 O saldo de RPNP INSCRITOS, em 14/2018 foi de R$ 36.833.730,76, o que representa um acréscimo de 6,77 %. Já o saldo atual de RPNP REINS-
CRITOS, foi de R$ 3.423.802,66, sendo 42,91% menor do que o apresentado ao final do exercício anterior.

 Até o final do exercício de 2018, foram cancelados R$ 1.854.554,51 de restos a pagar, o que representa 4,61 % do total de Restos a Pagar Ins-
critos e Reinscritos. Este valor é 5,47% menor do que o saldo de Restos a Pagar Não Processados Cancelados, apurado ao final do exercício de 2017.

 Ainda, foram liquidados aproximadamente 86,37% do saldo dos Restos a pagar (Inscritos e Reinscritos) para um total de R$ 40.257.533,42 e 
pagos aproximadamente R$ 94,5 % dos Restos a Pagar Não Processados Liquidados.  



 A Universidade Federal de Santa Maria, a partir do exercício de 2010, está aplicando parcialmente os procedimentos estabelecidos pela 
NBCT 16.09 e 16.10. Nesse exercício, teve início a contabilização mensal dos bens móveis, de acordo com a macrofunção 02.03.30 – Reavaliação, 
Redução a Valor Recuperável, Depreciação, Amortização e Exaustão na Administração Direta da União, Autarquias e Fundações.  

 A metodologia adotada para o cálculo da depreciação é o Método das Quotas Constantes conforme também estabelecido pela mesma macrofunção 
02.03.30 e foi incluído no sistema informatizado de controle de patrimônio da UFSM. O setor de patrimônio envia, mensalmente, o relatório R.M.B (Relatório de 
Movimentação de Bens Móveis) ao Departamento de Contabilidade e Finanças com os valores da depreciação a ser contabilizados.

 A macrofunção citada prevê ainda a reavaliação de todos os bens adquiridos em exercícios anteriores a 2010, estabelecendo um cronograma 
com termino previsto para o exercício de 2013. A UFSM não conseguiu cumprir esse cronograma pois não houve a formalização das comissões ne-
cessárias a realização do trabalho de reavaliação.

 Não existem, hoje, estudos de impactos sobre o resultado do exercício trazido pelas diretrizes das normas NBCT 16.9 e 16.10, pois como dito, 
ainda não houve a reavaliação da totalidade dos bens móveis como previsto na macrofunção 02.03.30, sendo, desse modo, incompleto o registro da 
depreciação dos bens.

Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão 
de itens do patrimônio e avaliação de ativos e passivos



OUTRAS
INFORMAÇÕES



Tabela 106. Processo TC 009.252/2012-6 – Acórdão 1095/2013-TCU-Plenário – Item 9.1 - Comunicação expedida Ofício n. 0825/2018-TCU/SECEX-RS

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

TC

009.252/2012-6
1095/2013-TCU-Plenário 9.1 Ofício n. 0825/2018-TCU/SE-

CEX-RS 03/07/18

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

Universidade Federal de Santa Maria/Gabinete do Reitor/Pró-Reitoria de Administração

Descrição da determinação/recomendação

Informações atualizadas acerca do atendimento das recomendações constantes do item 9.1 e seus subitens:

a) da designação, estruturação, normatização e adoção de mecanismos para a gestão da ética e o funcionamento efetivo da Comissão de ética na universidade;

b) da situação da implantação de Programa de Avaliação de Desempenho Funcional (subitem 9.1.2 do acórdão), considerando o teor do informado pelo Memorando n. 178/2016-CIMDE/
PROGEP;

c) se houve a introdução, entre os fatores avaliativos, de parâmetros objetivos vinculados ao alcance de metas institucionais (subitem 9.1.3 do Acórdão);

d) se foram instituídos mecanismos que possibilitem a comunicação sistemática, a administração central, sobre eventuais desvios ou faltas funcionais apuradas pelas unidades descen-
tralizadas (subitem 9.1.4. do Acórdão).

Tratamento de determinações e recomendações do TCU



Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

Como medidas adotadas às determinações, por meio do Ofício n. 334/2018-GR foi informado ao Sr. Leandro santos Brum – Diretor da Secretaria de controle Externo no Estado do 
Rio Grande do Sul/TCU, o que segue:

a) que a Comissão de Ética da UFSM (Portaria n. 89.339, de 04 de junho de 2018) é composta por três membros, indicados pelo reitor, com mandato de dois anos, sendo que um dos 
membros é o presidente. Ainda informamos que a referida Comissão já possui regimento próprio, aprovado por meio da Resolução n. 009/2017;

b e c) Em 2016 o Programa de Avaliação de Desempenho foi aplicado de 03/10/2016 a 31/01/2017 com um novo instrumento, ou seja, o instrumento de avaliação pelo usuário. Em 
virtude da greve de novembro a dezembro de 2016, bem como o período de férias de grande parte dos servidores no começo do ano, a aplicação do Programa ficou comprometida 
sendo finalizada em 29/09/2017. Em 2018, o sistema foi aberto para o preenchimento dos formulários no período de 12/04/2018 a 25/05/2018. Após, foi aberto período de recursos 
de 11/06/2018 a 25/06/2018. Dessa maneira, o Núcleo de Avaliação e Movimentação Funcional – CIMDE/PROGEP definiu o prazo de 09/07/2018 a 20/07/2018 para que os servidores 
que tiveram o recurso deferido preencham/retifiquem a avaliação. Neste ano foram realizadas 03 reuniões preparatórias para a aplicação do Programa de Avaliação, além de palestras 
no Seminário de Integração de Novos Servidores. Quanto à inclusão do instrumento de avaliação pela equipe de trabalho, a UFSM vem trabalhando, desde 2016, na implantação da 
Gestão por Competências. Dentre os seus benefícios está a Gestão do Desempenho, ou seja, adequação do processo de avaliação de desempenho, atendendo às diretrizes do Plano 
de Carreira (PCCTAE) e permitindo uma avaliação de desempenho estratégica voltada às necessidades reais de cada unidade/subunidade. Entende-se assim que, primeiro se faz ne-
cessária a definição deste rol de competências, para então aplicar um instrumento que traga contribuições efetivas às equipes de trabalho. A Comissão de Gestão por Competências 
já definiu as competências organizacionais, comuns e gerencias, as quais estão em fase de validação. Após, serão definidas as competências específicas com base nos processos 
de cada setor/unidade. O próximo ciclo avaliativo está previsto para abril de 2019, possibilitando, assim, a aplicação anual do Programa de Avaliação de Desempenho. d) as unida-
des descentralizadas que tomam conhecimento sobre desvios ou faltas funcionais, a depender do teor e gravidade do fato, comunicam a pró-reitoria responsável pelo assunto para 
que seja averiguada a situação constatada e sejam tomadas as providências cabíveis. Caso necessário, é encaminhada a instauração de processo administrativo disciplinar, o qual 
é conduzido pela corregedoria interna intitulada Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito Administrativo (COPSIA). A COPSIA conta com estrutura fixa e é responsável pelo 
assessoramento, acompanhamento e execução de processos administrativos disciplinares oriundos dos Centros de Ensino e Unidades Administrativas, além de realizar sindicâncias 
no âmbito da Reitoria. A COPSIA visa à profissionalização da atividade processual administrativa, bem como à centralização única das Comissões de Inquérito. Ainda, a UFSM conta 
com o trabalho da Ouvidoria, a qual está apta a receber e encaminhar sistematicamente aos setores competentes qualquer informação a respeito de desvios ou faltas funcionais. Ao 
tomar conhecimento do relato, o setor realiza a averiguação e, se contatada a irregularidade, realiza os encaminhamentos para sanar a irregularidade, vindo, sempre que cabível, a se 
encaminhar instauração de processo administrativo disciplinar. Por fim, a Comissão de Ética, instaurada em 2015, além do seu trabalho em caráter educativo e consultivo, também tem 
entre suas prerrogativas receber e apurar, mediante denúncias ou de ofício, condutas em desacordo com as normas éticas pertinentes, conforme consta em seu regimento interno. 
Ademais, informamos que a UFSM está se mobilizando para aperfeiçoar as ações de governança e de gestão previstas no Decreto n. 9203.2017, na Instrução Normativa Conjunta da 
CGU e do MP n. 01/2016 e na Portaria da CGU n. 1.089/2018.

Fonte: PRA



Tabela 107. Processo TC 020.177/2007-6 – Acórdão 15639/18-TCU-Primeira Câmara – Comunicação Expedida Ofício n. 1555/2018-TCU/SECEX-RS

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

TC

020.177/2007-6
15639/18-TCU-Primeira Câmara Ofício n. 1555/2018-TCU/SE-

CEX-RS 20/12/18

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

Universidade Federal de Santa Maria/Gabinete do Reitor/Pró-Reitoria de Administração

Descrição da determinação/recomendação

Decorrente da apreciação do Processo de Prestação de Contas, que trata de Prestação de Contas Ordinária da Universidade Federal de Santa Maria, referente ao exercício de 2006, 
o TCU solicitou que que fosse dado conhecimento aos responsáveis arrolados na deliberação que “Acordam por unanimidade, em julgar as contas descritas no Acórdão n. 15639, 
como regulares com ressalva, em razão das impropriedades verificadas e dar quitação aos responsáveis, e, com fundamento nos arts.1º, I, 16,I,17 e 23, I, da Lei n.8.443/1992 c/c os 
arts.1º, I,207 e 214, Ido RI/TCU, regular as demais, com quitação plena”.

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

Como medidas adotadas, encaminhamos o Acórdão n. 15639/2018 –TCU- 1º Câmara, aos responsáveis arrolados para que tivessem conhecimento.

 Fonte: PRA

Tabela 108. Processo TC 022.920/2018-8 – Acórdão Natureza Oitiva – Comunicação expedida Ofício 0882/2018-TCU/SECEX-RS

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência

TC 022.920/2018-8 Natureza Oitiva Ofício n. 0882/2018-TCU/SECEX-RS 24/07/2018

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

Universidade Federal de Santa Maria/Gabinete do Reitor/Pró-Reitoria de Administração

Descrição da determinação/recomendação
Solicita manifestação da UFSM aos seguintes pontos relativos ao Pregão Eletrônico 38/2018, processo UFSM 23081.046361/2017-00 – contratação de serviços de professor de Nível Médio na Educação Infantil:

a) erros na planilha apresentada pela empresa Sulclean Serviços Ltda quanto ao item “Módulo 2 – Encargos e benefícios anuais, mensais e diários/Adicional de férias”, que teria sido de 2,78%, contrariando 
as diretrizes estabelecidas em decisão do pregoeiro””...deverá ser de 3.03%”), quando do primeiro recurso (conforme item 5.5 desta instrução);
b) decréscimo da alíquota do Aviso Prévio Trabalhado (APT) eis que onde constava o percentual de 1,94%, passou a ser 0,4%(conforme item 5.6 desta instrução);
c) suposta inexequibilidade da proposta apresentada pela empresa Sulclean;
d) outras informações que julgar cabíveis sobre a matéria.



Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas

Como medidas adotadas, o DEMAPA-Departamento de Material e Patrimônios manifestou-se ao TCU, como segue: a) Cabe aqui esclarecer que a planilha de composição de preços final apresentada pela empresa Sulclean 
Serviços Ltda, analisada e aceita pela UFSM, foi a planilha postada no dia 23 de maio de 2018, que se encontra em anexo ao sistema de compras do Governo Federal. Mas para não restar dúvidas, solicitamos a confirma-
ção da empresa de que a última versão da planilha era a que fora anexada no dia 23 de maio de 2018, sendo assim, a empresa apresentou a confirmação desta planilha, conforme documento comprobatório em anexo a 
este documento (pg. 462 do processo licitatório). Diante deste esclarecimento, vamos aos fatos: informamos que o valor final constante na planilha da licitante vencedora quanto ao item “Módulo 2- Encargos e benefícios 
anuais, mensais e diários - Adicional de férias” corresponde a 3,03% sobre o valor da remuneração (R$ 2.455,35), ou seja, o valor de R$ 74,40 (setenta e quatro reais e quarenta centavos) evidenciados na planilha de com-
posição de preços, em anexo. b) Da mesma forma que o adicional de férias, a empresa Sulclean apresentou o valor corrigido correspondente ao Aviso Prévio Trabalho (APT) no percentual solicitado pelo pregoeiro, ou seja, 
1,94% sobre o valor da remuneração (R$ 2.455,35), no valor de R$ 47,63 (quarenta e sete reais e sessenta e três centavos). Portanto, quanto aos itens “A” e “B” do Ofício 0882/2018 – TCU-SECEX informamos que a empre-
sa Sulclean acatou e corrigiu os valores da planilha conforme solicitação do pregoeiro no chat da sessão pública do certame. A empresa Sulclean ajustou em sua planilha os percentuais e valores no que tange ao adicional 
de férias e Aviso Prévio Indenizado (API) e Aviso Prévio Trabalhado (APT), porém quanto aos itens Multas FGTS e Contribuição Social no API e APT apresentou um valor inferior ao que consta na IN 05/2017 como parâmetro 
alegando, que mesmo assim, sua proposta é exequível. c) A respeito da suposta inexequibilidade da proposta da Sulclean, o pregoeiro solicitou a empresa que comprovasse a exequibilidade de seu valor ofertado na lici-
tação, por meio do chat, durante a sessão pública do pregão, solicitando que a empresa anexasse ao sistema tal comprovação. A respeito de indícios de inexequibilidade da proposta apresentada pela empresa Sulclean, 
a equipe de apoio e o pregoeiro analisaram os posicionamentos do TCU sobre o assunto. Citamos os Acórdãos do TCU que fundamentaram a conduta do pregoeiro e da equipe de apoio, no qual orienta que, quando a 
Administração Pública verificar os indícios de preço inexequível, deve oferecer oportunidade ao licitante de demonstrar a exequibilidade de sua proposta: 1) Súmula/TCU n. 262/2011. (Acórdão 2.965/2011-Plenário): Cabe 
à licitante autora da proposta apresentar documentos comprobatórios da exequibilidade da sua proposta, em caso de desclassificação por preço inexequível. 2) O Acórdão n. 6.185/2016 considera a irregularidade da 
desclassificação de uma empresa licitante em razão da ausência de informações na proposta que possam ser supridas pelo cumprimento do previsto no § 3º do art. 43, da Lei de Licitações.3) Acórdão -1244/2018 – Plená-
rio: 9.3.3. adoção dos critérios de exequibilidade de preços previstos no subitem 6.6.4. do edital do Pregão Eletrônico SRP 33/2016 Edital e no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da Lei n. 8.666/93, sem dar às licitantes a oportunida-
de de demonstrar a compatibilidade de suas composições de preços com sua estrutura gerencial e com as características do mercado e comprovar a viabilidade do lance ofertado, em afronta ao que prevê o Enunciado 
da Súmula de Jurisprudência do TCU 262. (grifos nossos). 4) Acórdão 79/2010 – Plenário: 9.3.2. abstenha-se de efetuar desclassificação direta de licitantes pela apresentação de propostas que contenham preços consi-
derados inexequíveis, sem que antes lhes seja facultada oportunidade de apresentar justificativas para os valores ofertados. (grifos nossos). 5) Acórdão 1720/2010 – Segunda: Como bem registrou o auditor da 6ª Secex, a 
jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido de que, antes de ser declarada a inexequibilidade dos preços ofertados pelos licitantes, deve-lhes ser facultada a possibilidade de comprovarem a exequibilidade de suas 
propostas (Acórdãos 612/2004 e 559/2009, ambos da 1ª Câmara, e 1.100/2008-Plenário). Também sobre este assunto, o advogado e professor de Direito Jorge Ulisses Jacoby Fernandes ressalta que o valor orçado pela 
Administração Pública tem caráter apenas referencial, e empresas de grande experiência no mercado podem ter suas propostas com valores abaixo do esperado. As licitantes, por sua vez, precisam demonstrar com se-
gurança que possuem as condições necessárias para executar o objeto. O professor explica que o certame licitatório tem por objetivo a busca da proposta mais vantajosa para o interesse público e o atendimento aos re-
quisitos estabelecidos no edital. Dessa forma, o gestor público tem o papel fundamental de não ser expectador inerte da licitação� ao contrário, cabe-lhe o papel proativo de analisar os fatos. A empresa Sulclean, alegou 
que sua proposta é exequível e que utiliza índices diferenciados para estes itens de provisões em outros contratos firmados com a Administração Pública Federal e como exemplo citou o contrato com a EBSERH o qual 
venceu recentemente a licitação desta Instituição onde apresentou índices inferiores, e que a contratação ocorre em plena execução. Outra justificativa apresentada pela empresa que se encontra anexado ao sistema 
compras governamentais do Pregão 38/2018-UFSM, refere-se a sua expertise na execução dos contratos de terceirização, a qual encontrar-se no ramo de serviços terceirizados há mais de 20 anos prestando serviços para 
a região Sul e Estado da Bahia. E, que possui sede em Santa Maria/RS e Capital Circulante Liquido (CCL) suficiente para arcar com os custos previstos na presente contratação. Neste sentido, cabe aqui destacar que o 
grupo da empresa Sulclean possui contratos com a UFSM há mais de 20 anos e até o presente momento não houve nenhuma penalização severa que impedisse da empresa participar de licitações ou contratar com a 
Administração. Observa-se que a empresa possui capacidade de cumprir com as suas obrigações. Apesar disto, o pregoeiro, durante a sessão pública, solicitou a manifestação de que a empresa deverá arcar com todos 
os custos de provisões que podem ocorrer durante a vigência do contrato. Em sua reposta a empresa, manifestou-se que é a responsável pelos custos referentes às provisões. As manifestações foram lavradas em ata e 
encontram-se no sistema do portal do Governo Federal e documentadas nos autos do processo. Após análise das manifestações do TCU, A UFSM tem o entendimento pacificado, salvo melhor juízo, de que a empresa 
Sulclean Serviços Ltda possui condições e experiências para suportar os custos variáveis da contratação e cumprir o objeto contratual. Esta conclusão foi resultado da diligências e análise minuciosa das justificativas 
apresentadas. Até porque os itens da planilha que ficaram com índices aquém do previsto na Instrução Normativa, referem-se a itens de provisionamento e não sobre valores de salários e encargos sociais previstos em 
legislação e convenções coletivas que impactariam nos valores finais do custo repassado à UFSM. Destaca-se aqui que os demais itens da planilha de custos os quais a empresa Reginaldo de Albernaz Faria e Fagundes 
Ltda considera inexequíveis não contrariam a previsão editalícia, constante no subitem 7.2.3.1 alínea “a” e “b” do edital do Pregão 38/2018. Os preços ofertados pela empresa Sulclean Serviços Ltda são compatíveis com 
os preços do salário solicitado neste edital, bem como os respectivos encargos que se encontram em conformidade com a legislação trabalhista em vigor. Estes itens referem-se às provisões, e como tal, foram estimados 
pela empresa Suclean Serviços Ltda considerando suas características, experiências e políticas de contratações e demissões de funcionários da empresa. Além do mais, a empresa Suclean Serviços Ltda em sua defesa 
justifica que seus colaboradores são realocados nos demais contratos terceirizados que a empresa possui, sendo que os custos, principalmente, sobre avisos prévios e as respectivas Multas FGTS e Contribuição Social no 
API e APT são diluídos para além da vigência de apenas um contrato. Cumpre salientar, também, que a administração é diligente em suas contratações e atende integralmente a legislação vigente, com ênfase no cumpri-
mento aos princípios constitucionais que regem as compras públicas. Na contratação em questão, destacamos que os princípios da economicidade e da busca pela proposta mais vantajosa, além da legalidade e da vin-
culação ao instrumento convocatório, tiveram uma relevância fundamental. Registramos que o valor estimado para contratação era de R$ 794.194,80 e a empresa vencedora ofertou valor de R$ 547.739,99, ao passo que a 
empresa recorrente ofertou valor de R$ 720.000,00. O impacto financeiro com a contratação da empresa recorrente seria na ordem de R$ 172.260,01 a mais em relação à empresa recorrida. É dever da administração, ou-
trossim, em caso de ilegalidade e descumprimento contratual, aplicar sanções na esfera administrativa e encaminhar o processo para apuração de ilegalidades em outros âmbitos. Informamos que o contrato decorrente do 
pregão eletrônico 38/2018 – UFSM já se encontra em vigor e execução, desde o dia 06 de agosto de 2018. d) Todos os atos do pregoeiro no certame são públicos e foram prestadas todas as informações adicionais neces-
sárias, antes, durante e após a realização do certame licitatório. Registramos que durante a realização do pregão, antes mesmo de ser realizado o julgamento das propostas, adjudicação do objeto e homologação do cer-
tame, a empresa PEDRO REGINALDO DE ALBERNAZ FARIA E FAGUNDES LTDA entrou com o Mandado de Segurança n. 5002849-12.2018.4.04-7102, com as mesmas alegações que foram objeto do recurso administra-
tivo do certame. As respostas emitidas pela UFSM sempre foram com o mesmo entendimento, mantendo a decisão de contratação da empresa Sulclean com argumentos consistentes e legítimos, de tal forma que a Justiça 
Federal indeferiu a liminar referente ao Mandado de Segurança e próprio TCU indeferiu a medida cautelar da presente representação.

  Fonte: PRA



Tabela 109. Processo TC 025.335/2017-0 – Acórdão Noti�cação de autuação de processo – Comunicação expedida Ofício 237/2018-TCU/SECEX-RS

Caracterização da determinação/recomendação do TCU

Processo Acórdão Item Comunicação expe-
dida Data da ciência

TC 025.335/2017-0 Notificação de autuação 
de processo

Ofício n. 237/2018-
TCU/SECEX-RS 27/03/18

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação

Universidade Federal de Santa Maria/Gabinete do Reitor/Pró-Reitoria de Administração

Descrição da determinação/recomendação

Notificação de autuação de processo que trata da prestação de Contas Ordinária relativa ao Exercício financeiro de 2016, e, certificadas por meio do Relatório de Auditoria 20170849, 
em que órgão de controle propôs, após avaliação o encaminhamento das contas dos integrantes do rol dos responsáveis indicando os itens:

– Recomendação para apurar o custo das refeições em seus restaurantes universitários, e cobrar dos servidores e dos docentes que os frequentam o referido valor, 
de forma a descaracterizar a ocorrência de subsídio nas refeições comercializadas pelos restaurantes universitários. 

2.2.1.1 – considerando o interesse público, reanalisar todas as flexibilizações de jornadas concedidas de forma a verificar o atendimento das exigências estabelecidas no 
Decreto n. 1.590/95, em especial quanto ao estabelecido em seu art.3º, relativo aos serviços que exigem atividades contínuas no regime de turnos e, elaborar estudo com 
o objetivo de identificar as unidades/Subunidades da UFSM que, para seu adequado funcionamento, poderiam ter seu horário de atendimento ao público flexibilizado em 
conformidade com o estabelecido no art. 3º do Decreto n. 1.590/95.

3.1.1.5 – Efetuar licitação visando ao atendimento ao disposto no art.3º da Lei n. 8.666/93, nas contratações de serviços de realização de processos seletivos e similares.



Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas
Como medidas adotadas, foi encaminhado ao TCU manifestação com relação a estes itens, como segue:

– Ofício n. 010/2018 –Pró-Reitoria de Assuntos Estudantis, Resolução UFSM n. 037/2017; Metodologia de apuração do preço das refeições para os servidores da UFSM; metodologia de definição do custo das refeições para 
o Campus Sede; Quadro contendo o número de dias em funcionamento do RU- Restaurante Universitário e custo por Mês/Ano 2016, links noticiando o trâmite do processo, assim como, plano de atividades.

2.2.1.1 – Plano de atividades e cópia da Portaria n. 88.438 de 04 de abril de 2018, designado servidores e estudantes para comporem a Comissão de Avaliação e Acompanhamento da Implantação do Horário Escalonado e Memorando 
n. 047/2018- PROPLAN;

3.1.1.5 - A contratação da FATEC pela UFSM, via contrato n. 25/2016, está vinculada ao projeto de Extensão/Desenvolvimento Institucional denominado “ UFSM – ASSESSORIA EM PROCESSOS SELETIVOS”, conforme expresso em sua 
Cláusula Primeira (do objeto), inclusive com registro no SIE – Sistema Interno Educacional sob o número 042167 e consta do processo de contratação, folhas 46 e 47 do processo 23081.004894/2016-25 A razão da escolha do fornecedor 
decorre do fato de que a FATEC possui registro e credenciamento válidos e vigentes junto ao Ministério da Educação/MCTI para atuar como Fundação de Apoio da UFSM, conforme Portaria Conjunta n. 85, de 29 de novembro de 2013 
(vigente por força do artigo 5º, parágrafo 4º, do Decreto n. 7423/2010, até a Portaria Conjunta n. 27, de 4 de maio de 2016), assim como, levando em conta o tipo de objeto que se pretende contratar e considerando que não há nenhu-
ma outra fundação de apoio credenciada junto à UFSM e apta a prestar essa espécie de serviço, o que ratifica e justifica a escolha do fornecedor FATEC. Nesse sentido, resta clara a possibilidade de dispensa para a contratação da 
Fundação de Apoio, com a devida justificativa constante nas folhas 90 e 91 do processo 23081.004894/2016-25- Outro fato a ser considerado é que a contratação teve também por base o entendimento da Segunda Câmara do Tribunal 
de Contas da União (TCU), conforme consta no seu Informativo de Licitações e Contratos n. 150:

“É possível a contratação de Fundação de Apoio por dispensa de licitação, com fundamento no art.24, inciso XIII, da Lei n. 8.666/93, para a realização de vestibular, desde que haja nexo efetivo 
entre a natureza de instituição e o objeto contratado e compatibilidade com os preços de mercado.” 

No mesmo sentido, a Súmula 287 do TCU:

“É lícita a contratação de serviço de promoção de concurso público por meio de Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24, Inciso XIII, da Lei n. 8.666/93, desde que sejam observados todos 
os requisitos previstos no referido dispositivo e demonstrado o nexo efetivo desse objeto com a natureza da instituição a ser contratada, além de comprovada a compatibilidade com os preços 
de mercado.”

No que se refere à justificativa do preço, entende-se que o contrato em questão é vantajoso para a UFSM, uma vez que para a contratação de fundações de apoio a universidade apenas arca com os custos operacionais desta, ou 
seja, para realizar o gerenciamento administrativo e financeiro do projeto, em valor menor do que aqueles eventualmente contratados e pagos para empresa externa. Ademais, até a presente data para a FATEC realizar o gerenciamento 
financeiro e administrativo houve um custo operacional de R$132.244,88 para uma arrecadação de R$1.941.357,87; sendo que do valor arrecadado que são aplicados nas despesas de custeio, é repassado 10% ao Tesouro Nacional, 
referente ao ressarcimento do uso da infraestrutura da UFSM, via GRU – Guia de Recolhimento da União (artigo 6º da Lei n. 8958/1994).

O custo operacional total estimado para o projeto é de R$ 1000.000,00 para uma estimativa total de arrecadação de R$ 14.680.000,00, durante o prazo de vigência do projeto (5 anos). A demonstração destes valores, encontram-se no 
detalhamento do Plano de Trabalho do projeto, sendo que há previsão contratual de proporcionalidade conforme a execução do projeto e o arrecadado, Cláusula Segunda (dos recursos financeiros) do Contrato n. 025/2016. Quanto a 
realização de processos seletivos externos, é sabido que a UFSM é reconhecida pela sua capacidade de organização e segurança na realização de Processos Seletivos e de outras atividades internas, o que é comprovado pela grande 
procura por órgãos públicos e privados para a realização de diversos serviços especializados, sempre com a garantia de qualidade, transparência e total segurança quanto ao sigilo que realiza. Além disso, conta com uma equipe de 
profissionais experimentados e altamente qualificados no planejamento e estratégias de execução de processos seletivos. Este fato vai ao encontro da previsão, por meio de projeto, a realização de processos seletivos e concursos para 
instituições externas à UFSM e culmina com o Plano de Desenvolvimento Institucional 2011-2015 UFSM, especificamente no item V – prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade, 
no mesmo sentido, manifestação do Pró-Reitor de Planejamento, constante na folha 130 do processo 23081.004894/2016-25, o que é ratificado com o PDI 2016-2026 UFSM, aprovado na 7902 Sessão do Conselho Universitário, de 15 de 
dezembro de 2016 – “AI-D5-04- Desenvolver um sistema de seleção e progressão docente com critérios que equilibrem ensino, pesquisa e extensão e as particularidades das diferentes áreas e níveis de ensino, e, AS-D3-01- Fortalecer 
as políticas de acesso à universidade em consonância com a estratégia de ações afirmativas do país”.  No Projeto em questão, apesar de uma das metas ser atender a concursos públicos para Técnicos Administrativos em Educação da 
UFSM, somente uma edição foi realizada neste formato, sendo uma parceria entre a COPERVES – Comissão Permanente de Vestibular – e, a PROGEP – Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, responsável pelos concursos TAEs da UFSM. 
Nas demais edições, a arrecadação e pagamento dos custos do concurso TAEs da UFSM, de responsabilidade da PROGEP, foram realizadas via GRU – Guia de Recolhimento da União e o pagamento foi feito via rubrica curso/concurso 
com verba orçamentária administrativa pela PROGEP, sendo somente a aplicação e correção feita pela COPERVES sem custo ao concurso público de TAEs. Nos demais Processos Seletivos realizados neste projeto, a FATEC realiza 
o gerenciamento e apoio à execução, conforme cláusula Primeira do Objeto, Contrato n. 025/2016: “O objeto do presente contrato é a gestão financeira e administrativa, do projeto UFSM- ASSESSORIA EM PROCESSOS SELETIVOS, 
conforme Projeto e Plano de Trabalho, constantes no processo supra citado, os quais integram este contrato como anexos, independentemente de transcrição.” 

Pode-se destacar que com relação aos ganhos que a UFSM possa vir a ter, prestando este serviço de Processos seletivos, está o ganho institucional com os conhecimentos e expertise adquiridos, resultando na melhoria nos processos 
internos da COPERVES –, na capacidade de elaborar os mesmos com competência, confiabilidade e segurança no processo como um todo, baseado na experiência e geração de conhecimento. Além de que usar seu Know How para 
a realização de concursos públicos sem custos para a UFSM.

  Fonte: PRA



Tratamento de recomendações do órgão de controle interno:

 No ano de 2018 a Universidade Federal de Santa Maria pas-
sou por auditoria da CGU – Controladoria Geral da União, processo n. 
00222.100294/2018-00 e processo n. 00222.100306/2018-98, este últi-
mo culminando na Nota de Auditoria n. 201801444/01 – terceirização, 
com as seguintes Constatações e Recomendações que estão sendo 
monitoradas no “Sistema Monitor da CGU. São elas:

CONSTATAÇÃO 1: 

Necessidade de adequação das planilhas de custos dos serviços 
terceirizados prestados na escala 12x36 à Lei n. 13.467/2017.

RECOMENDAÇÃO 1: 

Com base no art. 65, § 5º, da Lei n. 8.666/93 e considerando o início 
de vigência da Lei n. 13.467/2017, promover a revisão dos Contratos 
n. 4/2015 (vigilância orgânica), n. 34/2012 (agentes de portaria) e 
n. 47/2018 (agentes de portaria), bem como dos demais contratos 
que tenham jornada de trabalho em escalas de 12x36, excluindo o 
pagamento em dobro por feriados trabalhados (Súmula 444 do TST), 
concedendo à contratada o contraditório e a ampla defesa. 

RECOMENDAÇÃO 2: 

Com base no art. 65, § 5º, da Lei n. 8.666/93 e considerando o início 
de vigência da Lei n. 13.467/2017, promover a revisão dos Contratos 
n. 4/2015 (vigilância orgânica), n. 34/2012 (agentes de portaria) e 
n. 47/2018 (agentes de portaria), bem como dos demais contratos 
que tenham jornada de trabalho em escalas de 12x36, excluindo da 
planilha de custos o pagamento de adicional noturno no período das 
05 (cinco) às 07 (sete) horas (Súmula 60 do TST), concedendo à 
contratada o contraditório e a ampla defesa. 

RECOMENDAÇÃO 3: 

Com base no art. 65, § 5º, da Lei n. 8.666/93 e considerando o início 

de vigência da Lei n. 13.467/2017, promover a revisão dos Contratos 
n. 4/2015 (vigilância orgânica), n. 34/2012 (agentes de portaria) e n. 
47/2018 (agentes de portaria), bem como dos demais contratos que 
tenham jornada de trabalho em escalas de 12x36, para adequação 
do valor referente ao intervalo intrajornada (intervalo para alimenta-
ção e repouso), considerando que o mesmo passou a ter caráter 
somente indenizatório (não incidência de encargos sociais e traba-
lhistas), concedendo à contratada o contraditório e a ampla defesa. 

RECOMENDAÇÃO 4: 

Com base no art. 65, § 5º, da Lei n. 8.666/93 e considerando o início 
de vigência da Lei n. 13.467/2017, promover a revisão dos Contratos 
n. 4/2015 (vigilância orgânica), n. 34/2012 (agentes de portaria) e n. 
47/2018 (agentes de portaria), bem como dos demais contratos que 
tenham jornada de trabalho em escalas de 12x36, excluindo da pla-
nilha de custos o pagamento devido pelo descanso semanal remune-
rado (DSR) e pelo descanso em feriados, concedendo à contratada o 
contraditório e a ampla defesa. 

RECOMENDAÇÃO 5:

Apurados os valores com base nas recomendações anteriores, reali-
zar a glosa nas faturas vincendas dos valores pagos indevidamente 
à contratada desde o início de vigência da Lei n. 13.467/2017, con-
cedendo à mesma o contraditório e ampla defesa. 

RECOMENDAÇÃO 6:

Encaminhar a este órgão de controle interno os benefícios financeiros 
advindos das recomendações anteriores, anexando documentação 
comprobatória.

CONSTATAÇÃO 2:

Necessidade de ajustes nas planilhas de custos de serviços de ter-
ceirização quanto à inserção da alíquota efetiva de PIS e Cofins para 



as empresas tributadas pelo regime de incidência não-cumulativa 
(lucro real).

RECOMENDAÇÃO 1:

Concedendo o contraditório e ampla defesa, providenciar a adequa-
ção de todos os contratos em vigor com dedicação exclusiva de mão 
de obra em que as empresas contratadas sejam tributadas pelo re-
gime de incidência não-cumulativa de PIS e Cofins e não tenham 
consignado em suas propostas alíquotas efetivas, solicitando, para 
tanto, cópias da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o 
PIS/Pasep e para a Cofins referentes aos últimos doze meses, de 
modo a contemplar na planilha de custos as alíquotas efetivas para 
as referidas contribuições, nos termos das Leis n. 10.637/2002 e n. 
10.833/2003.

RECOMENDAÇÃO 2:

Inserir cláusulas nos editais de licitação de modo a exigir que as 
empresas optantes pelo regime tributário de incidência não cumula-
tiva apresentem alíquotas efetivas para PIS e Cofins desde o início 
do contrato, nos termos das Leis n. 10.637/2002 e n. 10.833/2003, e 
em observância ao que estabelece o Acórdão n. 2.647/2009-TCU – 
Plenário.

RECOMENDAÇÃO 3:

Solicitar, a cada renovação contratual, que as empresas encaminhem 
cópias da Escrituração Fiscal Digital da Contribuição para o PIS/Pa-
sep e para a Cofins referentes aos últimos doze meses, ajustando, se 
for o caso, o valor contratual para baixo ou para cima em conformi-
dade com as alíquotas efetivas apresentadas, nos termos das Leis n. 
10.637/2002 e n. 10.833/2003.

RECOMENDAÇÃO 4: 

Encaminhar a este órgão de controle interno cópia da documentação 

que demonstre a adequação dos valores contratuais e os respectivos 
benefícios financeiros alcançados com suas revisões.

CONSTATAÇÃO 3:

Inexistência de procedimento para análise e verificação dos custos 
não renováveis quando da prorrogação da vigência dos contratos de 
terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra.

RECOMENDAÇÃO 1: 

Concedendo o contraditório e ampla defesa, para os contratos de ter-
ceirização em vigor, realizar análise e verificação da adequabilidade 
de suas planilhas de custos, considerando a existência valores total 
ou parcialmente não renováveis, em conformidade com o estabeleci-
do na Instrução Normativa n. 5/2017 e conforme análise realizada no 
Acórdão n. 1.186/2017 – TCU – Plenário. 

RECOMENDAÇÃO 2:

Com base na recomendação anterior, apurar os valores pagos inde-
vidamente e realizar sua glosa nas faturas vincendas.

RECOMENDAÇÃO 3:

Encaminhar a este órgão de controle interno cópia da documentação 
que demonstre a adequação dos valores contratuais e os respectivos 
benefícios financeiros alcançados com suas revisões.

CONSTATAÇÃO 4:

Procedimento de liquidação de despesas não contempla análise e 
verificação detalhada dos custos da folha de pagamento dos contra-
tos de terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra.

RECOMENDAÇÃO 1:

Promover, em todos os contratos de prestação de serviços com dedi-



cação exclusiva de mão de obra, com base na Orientação Normati-
va/SLTI n. 03, de 10 de setembro de 2014, o desconto na fatura a ser 
paga pela Administração dos valores referentes ao vale transporte 
não fornecidos aos empregados que expressamente optaram por 
não receber o benefício previsto na Lei n. 7.418, de 16 de dezembro 
de 1985, bem como no caso de período mensal trabalhado ser infe-
rior ao período previsto na planilha de custos, de modo que a empre-
sa somente seja remunerada pelos dias efetivamente trabalhados, 
concedendo à contratada o contraditório e ampla defesa.

RECOMENDAÇÃO 2:

Promover, em todos os contratos de prestação de serviços com de-
dicação exclusiva de mão de obra, o desconto na fatura a ser paga 
pela Administração dos valores referentes ao auxílio alimentação não 
fornecidos aos empregados, de modo que a empresa somente seja 
remunerada pelos dias efetivamente trabalhados, concedendo à 
contratada o contraditório e ampla defesa.

RECOMENDAÇÃO 3:

Na liquidação da despesa, observar as exigências estabelecidas na 
Instrução Normativa n. 5/2017, do Ministério do Planejamento, princi-
palmente quanto à necessidade de elaboração de relatórios relativos 
à atuação da fiscalização técnica e administrativa, bem como dos 
termos de recebimento provisório e definitivo.

RECOMENDAÇÃO 4:

Com base nas recomendações anteriores, apurar os valores pagos 
indevidamente e realizar sua glosa nas faturas vincendas.

RECOMENDAÇÃO 5:

Encaminhar a este órgão de controle interno cópia da documentação 
que demonstre a adequação dos valores pagos e os respectivos be-
nefícios financeiros alcançados com suas revisões.

CONSTATAÇÃO 5:

Não adoção do procedimento de gestão de riscos para os contratos 
de terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra em con-
formidade com o estabelecido na Instrução Normativa n. 5/2017 do 
Ministério do Planejamento.

RECOMENDAÇÃO 1:

Implementar o gerenciamento de riscos nas contratações de mão de 
obra terceirizada com dedicação exclusiva em conformidade com as 
exigências estabelecidas na Instrução Normativa n. 5/2017 do Minis-
tério do Planejamento.

CONSTATAÇÃO 6:

Não adoção da fiscalização por amostragem para os contratos de 
terceirização com dedicação exclusiva de mão de obra em conformi-
dade com o estabelecido na Instrução Normativa n. 5/2017 do Minis-
tério do Planejamento.

RECOMENDAÇÃO 1:

Implementar a fiscalização por amostragem nas contratações de 
mão de obra terceirizada com dedicação exclusiva em conformidade 
com as exigências estabelecidas na Instrução Normativa n. 5/2017 
do Ministério do Planejamento.

1. Demonstração da conformidade do cronograma 
de pagamentos de obrigações com o disposto no 
art. 5º da Lei n. 8.666/1993

 No ano de 2018, em decorrência do Governo Federal ter gra-
dativamente regularizado a liberação de repasses financeiros às Uni-
dades Gestoras do Orçamento, a Universidade Federal de Santa Maria 
priorizou o pagamento das obrigações contraídas em decorrência da 



contratação de bens, locações, realizações de obras e prestações de 
serviços, na ordem cronológica das datas de suas exigibilidades, ob-
servando assim, ao disposto no artigo 5º da Lei Federal n. 8666/1933.

 Porém, nas situações em que a execução orçamentária ocor-
reu em dotação orçamentária vinculada a fontes de recursos especí-
ficas, cujo repasse financeiro não ocorreu no prazo previsto, a ordem 
cronológica de pagamentos ficou condicionada à liberação de recurso 
financeiro pela fonte transferidora. Nestes casos, seguindo orientação 
da Unidade Gestora Transferidora, foram realizados um dos seguintes 
procedimentos:

a) Solicitação de repasse financeiro, informando as Notas de Siste-
ma (NS) vinculadas a respectiva Fonte de Recursos, através de 
mensagem no sistema SIAFI Operacional;

b) Solicitação de liberação de recursos financeiros para paga-
mento de despesas com recursos discricionários e oriundos de 
Emendas Parlamentares, através do correio eletrônico à Subse-
cretaria de Planejamento e Orçamento do MEC (SPO Financei-
ro);

c) Em recursos provenientes de Termos de Execução Descentra-
lizada (TED’s) oriundos da SPO: solicitação ao Financeiro da 
SPO, por correio eletrônico; e, em recursos oriundos da Funda-
ção CAPES, por meio de mensagem no sistema SIAFI Opera-
cional;

d) Destaca-se, entretanto, que em casos específicos (paralisação 
de obras, despesas em caráter emergencial etc.), em despesas 
realizadas com as Fontes de Recursos: Próprios (0250 e 0350) e 
do Ministério da Educação (0100 e 0112), os pagamentos foram 
priorizados conforme decisão do ordenador de despesas. 

2. Informações sobre a revisão dos contratos vigen-
tes firmados com empresas beneficiadas pela 
desoneração da folha de pagamento

 Informamos que a Comissão de Reequilíbrio Econômico Finan-
ceiro da Universidade Federal de Santa Maria –UFSM, em 2018, realizou 
um estudo sobre a desoneração da folha de pagamento nos contratos 
firmados na UFSM, no entanto, conforme orientação constante no Por-
tal “Comprasgovernamentais” que refere a suspensão dos itens 9.2 e 
9.3 do ACÓRDÃO 2859/2013-TCU-Plenário – Desoneração da Folha de 
Pagamento, a UFSM a partir desta orientação não aplicou os estudos 
realizados para a desoneração da folha de pagamento de seus contra-
tos. A partir do momento em que forem dispostas novas orientações, a 
UFSM tomará as devidas providências para a realização das revisões 
de seus contratos. 



3. Demonstração da conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto n. 5.626/2005

Tabela 110 - Demonstração da conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto n. 5.626/2005

Cursos de graduação que devem 
ofertar Libras como disciplina obri-
gatória

Cód. 
Curso 
(e-MEC)

Município
Atendimento ao art. 
3º do Decreto n. 
5.626/2005

Publicação

Presenciais

Filosofia - LP 13839 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=92533

Física – LP – Diurno 13840 Santa Maria
Possui como DCG 
(em processo de 
reforma)

https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=81541

Física – LP – Noturno 41065 Santa Maria
Possui como DCG 
(em processo de 
reforma)

https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=81542

Química – LP 13874 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=68697

Ciências Biológicas – LP 45328 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=93184

Ciências Biológicas – LP 1084792 Palmeira das 
Missões Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-

Disciplina=63054

Geografia – LP 46588 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=120271

Matemática – LP Diurno 13873 Santa Maria Sim 
http://w3.ufsm.br/coordmat/index.php/2014-
09-15-21-49-45/projetos-politico-pedagogi-
cos-dos-cursos-ppcs

Matemática – LP Noturno 41069 Santa Maria Sim
http://w3.ufsm.br/coordmat/index.php/2014-
09-15-21-49-45/projetos-politico-pedagogi-
cos-dos-cursos-ppcs

Graduação em História – LP 84427 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=96343

Fonoaudiologia 13864 Santa Maria Sim http://w3.ufsm.br/prograd/images/ppc/fonoaudio-
logia/conteudos.pdf

Licenciatura em Ciências Sociais 112656 Santa Maria Sim
http://w3.ufsm.br/licenciaturacienciassociais/
index.php/estruturacurricular/estruturacurricu-
lar-programadisciplinas

Pedagogia – LP - Noturno 121286 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=41809



Pedagogia – LP - Diurno 117717 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=41865

Educação Especial – LP - Diurno 13841 Santa Maria Sim http://eespecialnoturno.blogspot.com.br/

Educação Especial – LP - Noturno 121606 Santa Maria Sim http://eespecialnoturno.blogspot.com.br/

Programa Especial de Graduação 1113371 Santa Maria Sim http://w3.ufsm.br/peg/index.php/ensino/proje-
to-pedagogico-de-curso-ppc

Artes Visuais – LP em Desenho e 
Plástica 84840 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-

Disciplina=116725

Música – LP 41072 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=62981

Letras – LP – Hab.: Português e 
Literatura Língua Portuguesa 84992 Santa Maria Sim

http://coral.ufsm.br/letras/licenciatura/index.php/
os-cursos/portugues-e-literaturas/estrutura-cur-
ricular

Letras – LP – Hab.: Inglês e Litera-
turas Língua Inglesa 84985 Santa Maria Sim http://coral.ufsm.br/letras/licenciatura/index.php/

os-cursos/ingles-e-literaturas/estrutura-curricular

Letras – LP – Hab.: Espanhol e 
Literaturas Língua Espanhola 84990 Santa Maria Sim

http://coral.ufsm.br/letras/licenciatura/index.php/
os-cursos/espanhol-e-licenciaturas/estrutura-cur-
ricular

Licenciatura em Teatro 1107216 Santa Maria Sim https://portal.ufsm.br/ementario/disciplina.html?id-
Disciplina=62355

Dança – LP 1192463 Santa Maria Sim http://w3.ufsm.br/prograd/index.php/component/
content/article/8/425

Educação Física 13877 Santa Maria
Não (Em processo 
de reforma curri-
cular)

Educação a Distância

Licenciatura em Geografia 1296468

Santa Maria, Cons-
tantina, Palmeira das 
Missões, Quaraí, Santa 
Vitória do Palmar, San-
to Antônio da Patrulha, 
São Francisco de Pau-
la, Sapiranga, Serafina 
Correa, Tapejara, Três 
de Maio, Três Passos

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/PPC_
GeografiaEaDCompleto.pdf



Física – LP 120174

Cacequi, 
Cachoeira do 
Sul, Faxinal 
do Soturno, 
Herval, Itaqui, 
Jales, Pinto 
Bandeira, 
Quaraí, Santa 
Maria, Santo 
Antônio da 
Patrulha, São 
Lourenço do 
Sul, Sapiran-
ga, Três de 
Maio, Três 
Passos

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/Fsica.
pdf

Licenciatura Letras Espanhol - Lit-
eraturas 120176

Santa Maria, Sobra-
dinho, Três de Maio, 
Constantina, Encanta-
do, Faxinal do Soturno, 
Itaqui, Jales, Jaqui-
rana, Palmeira das 
Missões, Quarai, São 
Francisco de Paula, 
São Lourenço, Sobra-
dinho, Tapejara, Tio 
Hugo, Três de Maio, 
Vila Flores

Não https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/
PPCLetrasEspanhol.pdf

Licenciatura em Computação 1385714

Cruz Alta, Frederico 
Westphalen, Palmeira 
das Missões, Sarandi, 
Seberi, Três Passos

Sim https://nte.ufsm.br/images/Lic.ComputacaoPPC.
pdf

Licenciatura em Educação do Cam-
po 1389727

Agudo, Cerro Largo, 
Itaqui, São Sepé, Se-
beri

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/
PPCEducaodoCampo.pdf

Licenciatura em Sociologia 5000556

Agudo, Cachoeira do 
Sul, Foz do Iguaçu, 
Picada Café, Quaraí, 
Restinga Seca, San-
tana do Livramento, 
Tio Hugo, Jaquirana, 
Mostardas, Gramado, 
Faxinal do Soturno

Sim https://nte.ufsm.br/images/PPC-sociologia.pdf



Pedagogia – LP 113347

Cacequi, Cerro Largo, 
Encantado, Jacuizi-
nho, Novo Hamburgo, 
Palmeira das Missões, 
Pinto Bandeira, São 
Francisco de Paula, 
São Sepé, Sapucaia 
do Sul, Seberi, Sobra-
dinho, Tapejara, Tio 
Hugo, Três de Maio, 
Três Passos, Agudo, 
Cruz Alta, Faxinal do 
Soturno, Panambi, Res-
tinga Seca, Santana do 
Livramento, São Lou-
renço do Sul

Sim 
http://w3.ufsm.br/pedagogiaead/index.
php?option=com_content&view=arti-
cle&id=46&Itemid=113

Educação Especial – LP 1150788

Agudo, Balneário 
Pinhal, Cruzeiro do 
Oeste, Foz do Iguaçu, 
Novo Hamburgo, Porto 
Alegre (Campus do 
Vale/UFRGS), Santa 
Vitória do Palmar, San-
tana do Livramento, 
Santo Antônio Patrulha, 
Sobradinho, Três Pas-
sos, Vila Flores, PAR-
FOR/Balneário Pinhal, 
PARFOR/Novo Ham-
burgo, PARFOR/Santa 
Vitória do Palmar, PAR-
FOR/Sobradinho

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/
PPCEducaoEspecial.pdf

Programa Especial de Graduação 1300505

Novo Hamburgo, 
Quaraí, São Lourenço 
do Sul, Sapiranga, 
Tapejara, Três de Maio, 
Vila Flores, Agudo, 
Gramado

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/
PPCPEGEAD.pdf

Licenciatura em Ciências da Reli-
gião 1382798

Cacequi, Constantina, 
Quaraí, São Francisco 
de Paula, São João do 
Polêsine

Sim https://nte.ufsm.br/images/identidade_visual/PPC-
cursoCinciasReligio.pdf



Letras – Português e Literaturas 113349

Agudo, Balneário Pi-
nhal, Cachoeira do Sul, 
Cerro Largo, Cruz Alta, 
Encantado, Faxinal So-
turno, Novo Hamburgo, 
Palmeira das Missões, 
Quaraí, Restinga Seca, 
Santana da Boa Vista, 
Santana Livramento, 
São Francisco de Pau-
la, São Lourenço do 
Sul, Sobradinho, Ta-
pejara, Tio Hugo, Três 
de Maio, Três Passos, 
Vila Flores, Gramado, 
Jaquirana

Sim
https://www.ufsm.br/orgaos-suplementares/nte/
wp-content/uploads/sites/358/2019/01/PPC-Let-
ras-Portugues.pdf

Fonte: PROGRAD; COPLAI/PROPLAN; NTE

Obs.: Os cursos de Licenciatura em Física, Licenciatura em Ciências Biológicas, Licenciatura em Geografia, Licenciatura em História, Licenciatura 
em Espanhol (EAD) ainda não atendem de forma plena a oferta da disciplina de Libras. Alguns cursos oferecem Libras como disciplina complemen-
tar de graduação (DCG). 

Os cursos estão realizando a inserção da disciplina no currículo obrigatório através de Processo Administrativo. 

Os ementários dos cursos de graduação também são publicados no Portal do Aluno (cursos presenciais) e na Plataforma Moodle (cursos em EAD).



ANEXOS

>  PARECERES DOS CONSELHOS SUPERIORES

>  OUTROS ANEXOS




